
SÚMULA 37 - Grupo de Câmaras de Direito Civil 

“Em analogia ao que ficou definido pelo Supremo Tribunal Federal no 

Recurso Extraordinário n. 631.240, nas ações de cobrança ajuizadas após o 

respectivo julgamento (3.9.2014), faz-se necessário prévio requerimento 

administrativo de pagamento do Seguro DPVAT, sem o que não se faz 

presente o interesse processual”. 

Aprovada na sessão do Grupo de Câmaras de Direito Civil de 10-4-2019. 
 

Precedentes/TJSC: 

2ª Câmara de Direito Civil 

- Apelação cível n. 0307586-59.2017.8.24.0039, julgada em 13-9-2018; 

- Apelação cível n. 0300643-32.2016.8.24.0113, julgada em 8-11-2018. 
 

 

3ª Câmara de Direito Civil 

- Apelação cível n. 0306183-56.2014.8.24.0008, julgada em 29-1-2019; 

- Apelação cível n. 0302343-75.2017.8.24.0091, julgada em 24-7-2018.  
 

4ª Câmara de Direito Civil 

- Apelação cível n. 0303038-02.2016.8.24.0079, julgada em 8-11-2018;  

- Apelação cível n. 0300467-41.2017.8.24.0041, julgada em 18-10-2018;  

- Apelação cível n. 0304852-54.2016.8.24.0045, julgada em 7-2-2019; 

- Apelação cível n. 0311477-54.2017.8.24.0018, julgada em 13-12-2018. 
 

 

5ª Câmara de Direito Civil 

- Apelação cível n. 0300470-93.2017.8.24.0041, julgada em 30-10-2018;  

- Apelação cível n. 0302860-55.2017.8.24.0067, julgada em 6-11-2018;  

- Apelação cível n. 0300355-88.2017.8.24.0068, julgada em 13-11-2018; 

- Apelação cível n. 0309929-76.2017.8.24.0023, julgada em 12-2-2019. 
 

 

6ª Câmara de Direito Civil 

- Agravo interno n. 0300247-19.2018.8.24.0070, julgado em 26-2-2019; 

- Apelação cível n. 0311417-07.2015.8.24.0033, julgada em 27-11-2018.  
 

 

Precedente/STJ: 

- AgRg no REsp n. 936.574/SP, Min. Paulo de Tarso Sanseverino, julgado em 2-8-2011. 

 

 
Precedentes/STF: 

- RE n. 631240, Min. Roberto Barroso, j. 3-9-2014. 

- RE n. 824712, AgR, Min. Cármen Lúcia, j. 19-5-2015. 

Texto publicado no DJe n. 3048, de 26-4-2019. 
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